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de Trânsito Brasileiro, já que restou comprovado que o réu 
não tinha habilitação para dirigir o veículo em questão, 
devendo, portanto, ser mantida a fração de aumento, já 
que aplicada no patamar mínimo, a saber um terço (1/3). 

Dessarte, mantenho a reprimenda em 2 (dois) anos 
e 8 (oito) meses de detenção, mais a suspensão da habi-
litação para dirigir veículo automotor pelo prazo de 2 
(dois) meses e 20 (vinte) dias, assim como o fez a nobre 
Magistrada na r. sentença de primeiro grau. 

O regime foi aplicado no mais brando, e a repri-
menda corretamente substituída por duas restritivas de 
direitos, inexistindo qualquer reparo a ser feito.

Posto isto, nego provimento ao recurso para manter 
intacta a r. sentença de primeiro grau.

Custas, ex lege.
É como voto.

DES. CÁSSIO SALOMÉ (Revisor) - De acordo com 
o Relator.

DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO - De 
acordo com o Relator.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

A esse respeito, versando sobre a imprudência e 
previsibilidade do resultado em homicídio culposo, cola-
ciona-se:

Penal. Homicídio culposo. Absolvição. Impossibilidade. 
Descumprimento de cuidado objetivo. Imprudência e impe-
rícia comprovadas. Resultado previsível. Recurso improvido. 
- Havendo relação de imputabilidade entre a conduta do réu 
e o resultado lesivo, qual seja a morte da vítima, descum-
prindo aquele cuidado objetivo necessário manifestado por 
sua imprudência e imperícia, além do que presente a previsi-
bilidade do resultado, a condenação é medida que se impõe. 
Age imprudente e imperitamente o agente que empreende 
velocidade incompatível com uma curva acentuada, vindo a 
perder o controle direcional e adentrar contramão, ocasio-
nando o acidente, que culminou com a morte da vítima 
(TJMG, 5ª Turma Criminal, Des. Relator Pedro Vergara, j. em 
05.12.2007).

Assim, descabida a tese absolutória, visto que 
comprovada a autoria delitiva de maneira categórica 
pelo robusto acervo probatório, mormente pelo laudo 
pericial retromencionado e pelas declarações das teste-
munhas oculares que atribuíram nexo de causalidade à 
conduta imprudente do réu e o resultado morte. 

Quanto ao pleito desclassificatório, não merece 
prosperar a tese defensiva, tendo em vista que restou 
cabalmente demonstrada a prática de delito previsto no 
Código de Trânsito Brasileiro, já que a morte da vítima 
foi ocasionada pelo apelante, após ele ter estado na 
condução de um veículo automotor, sem possuir carteira 
de habilitação para tanto, ligando o veículo e não obser-
vando o dever de cuidado que a atividade requeria no 
momento. 

Resta evidente a configuração da conduta típica 
prevista no art. 302 da Lei 9.503/97, tendo em vista 
que, no caso concreto, a própria culpa do réu decorre 
da prática de crime de trânsito, já que acionou a ignição 
de veículo automotor sem que tivesse autorização para 
fazê-lo, sabendo que tal conduta poderia causar algum 
dano, já que não conhecia as regras técnicas para estar 
na direção do referido veículo. 

Além disso, o proprietário do ônibus deixou claro 
em seu depoimento supracitado que viu o apelante na 
direção do veículo, tendo presenciado o momento em 
que ele saíra de dentro do ônibus após o acidente. 

Assim, a manutenção da condenação, nos moldes 
proferidos, é medida que se impõe.

No que tange à fixação da pena, vejo que ela não 
merece qualquer reparo.

A pena-base foi fixada no patamar mínimo legal 
em face da análise favorável das circunstâncias judiciais, 
respeitando, portanto, os ditames legais previstos nos 
arts. 59 e 68 do Código Penal, razão pela qual deve ser 
mantida. 

Na segunda fase, de fato, inexistem circunstâncias 
capazes de atenuar ou agravar a pena.

E, na terceira etapa de aplicação, acertadamente, 
reconheceu a douta Sentenciante a causa de aumento 
prevista no art. 302, parágrafo único, inciso I, do Código 

Homicídio qualificado - Pronúncia - Autoria - 
Indícios - Ausência - Inteligência do 

art. 414 do CPP

Ementa: Recurso em sentido estrito. Ausentes indí-
cios de autoria. Impronúncia. Viabilidade. Fragilidade 
do arcabouço probatório a incriminar o recorrente. 
Recurso provido.

- Muito embora constitua a decisão de pronúncia mero 
juízo de admissibilidade, cujo teor não exprime juízo 
condenatório, faz-se exigível, para sua edição, prova irre-
futável da materialidade e suficientes indícios de autoria, 
ex vi do disposto no art. 413, caput, do CPP, não se 
extraindo do processado, concessa venia, elementos de 
prova bastantes a autorizar a submissão do recorrente a 
Tribunal Popular.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 1.0134.12.003105-
6/001 - Comarca de Caratinga - Recorrente: Dário Arthur 
Gonçalves - Recorrido: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - Vítima: André Barbosa Lopes - Corréus: 
Cristiano Carlos da Silva, Daril José Gonçalves - Relator: 
DES. MATHEUS CHAVES JARDIM

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
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conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em dar provimento ao recurso.

Belo Horizonte, 6 de setembro de 2012. - Matheus 
Chaves Jardim - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - Trata-se 
de Recurso em Sentido Estrito interposto por Dário 
Arthur Gonçalves, em face da decisão de f. 302/325 
a pronunciá-lo ao Tribunal do Júri como incurso nas 
sanções do art. 121, § 2º, inciso I e IV, e art. 244-B 
da Lei 8.069/90, na forma dos arts. 29 e 69, todos do 
Código Penal.

Consoante tese desenvolvida em recurso, os depoi-
mentos testemunhais e as declarações prestadas pelo 
corréu não indicam a participação de Dário Arthur 
Gonçalves em empreitada delitiva, havendo Cristiano 
Carlos da Silva deixado de atribuir a propriedade da 
arma de fogo ao recorrente.

Destaca afigurar-se inservível a lastrear decreto de 
pronúncia pretéritos apontamentos constantes em folha 
de antecedentes criminais, não se podendo inferir dos 
depoimentos transcritos em recurso qualquer imputação 
pelo crime de homicídio em sua forma qualificada.

Ressalta haver a genitora da vítima mencionado a 
inimizade entre o recorrente e André Barbosa Lopes com 
lastro em boatos, desservindo com meras elucubrações 
genéricas ao propósito incriminador.

Assegura existirem contundentes indícios de parti-
cipação da irmã do ofendido em empreitada delitiva, 
sendo possível presumir que a motivação criminosa são 
questões de ordem afetiva, como se colhe das missivas 
enviadas pelo autor do crime, Cristiano Carlos da Silva a 
Ana Paula Lopes.

Ainda sob a ótica defensiva, não prospera a impu-
tação pelo delito de corrupção de menores, não havendo 
o recorrente praticado qualquer infração penal na compa-
nhia de inimputável.

O Parquet apresentou contrarrazões de recurso em 
sentido estrito às f. 380/392.

Em juízo de retratação, a decisão foi mantida 
(f. 396).

Em parecer de f. 404/408, propugna a d. 
Procuradoria-Geral de Justiça pelo provimento do recurso.

É o relatório.
Passo ao voto.
Conheço dos recursos, presentes os pressupostos 

de admissibilidade.
Muito embora constitua a decisão de pronúncia 

mero juízo de admissibilidade, cujo teor não exprime 
juízo condenatório, faz-se exigível, para a sua edição, 
prova irrefutável da materialidade e suficientes indícios de 
autoria, ex vi do disposto no art. 413, caput, do CPP, não 
se extraindo do processado, concessa venia, elementos 
de prova bastantes a autorizarem a submissão do recor-
rente a Tribunal Popular. 

A materialidade do delito perpetrado encontra-se 
devidamente atestada pelo Relatório de necropsia de 
f. 45/49 e laudo para determinação de calibre de f. 53.

A exordial acusatória imputa ao recorrente partici-
pação em empreitada delituosa, através do fornecimento 
de arma de fogo para que o executor Cristiano Carlos 
da Silva ceifasse a vida da vítima André Barbosa Lopes. 
Contudo, os elementos de prova a incriminarem Dário 
Arthur Gonçalves não se afiguram idôneos e convincentes 
a lastrear decreto de pronúncia.

Com efeito, o adolescente A., inquirido pela autori-
dade policial, assim se manifestou:

Perguntado se Dezinho tinha algum desentendimento com 
Dário ou Daril, respondeu que, pelo que sabe, não, porém 
Dezinho nunca comentou nada a este respeito; perguntado 
de quem era a arma de fogo que utilizou para ceifar a vida 
de Dezinho; respondeu que a arma de fogo era do próprio 
Dezinho, o qual não deixava o declarante e B. trabalharem 
desarmados; perguntado se Dário ou Daril tiveram algo na 
morte de Dezinho, isto é, se foram eles que encomendaram a 
morte de Dezinho em virtude da disputa por pontos de tráfico 
de drogas naquele morro; respondeu que não... (f. 95v.).

No mesmo sentido são as declarações do menor B., 
interrogado às f. 96/96-v:

Perguntado que tipo de arma de fogo utilizou no dia e a quem 
pertencia a citada arma, e onde está a arma em questão; 
respondeu que a arma em questão era um revólver calibre 
38 de seis tiros e que a citada arma era de propriedade do 
próprio Dezinho, sendo que, após o acontecido, jogou a 
arma dentro de um córrego [...]. Dário e Daril nada tiveram a 
ver com a morte de Dezinho, e, conforme já dito, a arma de 
fogo era do próprio Dezinho [...].

De sua vez, o também denunciado Cristiano Carlos 
da Silva afirma, com convicção, ser de sua propriedade 
a arma utilizada para executar a vítima: “[...] que, após 
tal fato, foi direto para sua casa buscar sua arma de 
fogo, um revólver calibre 38, o qual possuía há mais de 
4 (quatro) anos, desde quando morava no Rio de Janeiro 
[...]” (f. 25).

Por outro lado, as declarações prestadas pela geni-
tora do ofendido não confortam, por si sós, decisão de 
pronúncia, não se afigurando suficiente a lastreá-la a 
inimizade preexistente entre o acusado e a vítima:

[...] que conhece os outros dois acusados, podendo afirmar 
que Daril era amigo da vítima, mas Dário já havia tido 
um desentendimento com o ofendido; que Dário já havia 
mandado menores infratores efetuar disparos de arma de 
fogo entre a vítima, três anos antes do crime em apuração; 
que, segundo boatos, Dário era o único inimigo de André [...] 
(f. 221/222).

Também desserve a arrimar convicção de pronúncia 
o depoimento prestado por Ana Paula Lopes, irmã da 
vítima, às f. 219/220: “[...] que Cristiano, logo após a 
separação da briga, “subiu o morro”, receando a decla-



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 202, p. 213-289, jul./set. 2012 |        221

Notas taquigráficas

DES. DUARTE DE PAULA - Ofereceu o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, perante o Juízo 
de Direito da Vara Criminal e de Execução Fiscal da 
Comarca de Visconde do Rio Branco, denúncia contra 
Maria das Graças Ferreira, visando a sua condenação 
pela imputada prática do delito tipificado no art. 342, 
§ 1º, do Código Penal.

Consta da denúncia que, no dia 27 de janeiro de 
2010, aproximadamente às 12h50min, a denunciada, 
ao ser inquirida em fase instrutória dos Autos 
nº 0720.09.052465-6, na sala de audiência da 2ª 
Vara, situada no Fórum da Comarca de Visconde do Rio 
Branco, prestou falso testemunho, de forma consciente 
e voluntária, ao se retratar do depoimento prestado em 
sede policial, negando ter visto o autor do delito em 
apuração perseguindo a vítima.

Inquérito policial às f. 06/15. Certidão de 
Antecedentes Criminais à f. 16. Denúncia recebida à 
f. 18. Defesa prévia às f. 23/24. Termo de audiência de 
instrução e julgamento às f. 33/38.

Em alegações finais, requereu o Ministério Público 
a condenação da ré nos exatos termos da denúncia ante 
a comprovação da materialidade e da prática, pela 
acusada, do delito de falso testemunho (f. 39/45).

Já a defesa, por sua vez, também em alegações 
finais, pugnou pela absolvição da ré, sob o argumento de 
inexistirem nos autos elementos suficientes para comprovar 
a intenção de fornecer ao Juízo falsa informação. Com 
outras considerações, pleiteou também o reconhecimento 
da inexigibilidade de conduta diversa como causa de 
exclusão da culpabilidade (f. 48/51).

Em sentença, o MM. Juiz a quo julgou procedente a 
denúncia para condenar a ré como incursa nas sanções 
do art. 342, § 1º, do Código Penal, a uma pena de 1 
(um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, em regime aberto, 
e 12 (doze) dias-multa, cada dia à razão de 1/30 do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, substituída a 
pena corporal por duas restritivas de direitos (f. 52/55).

Inconformada com a r. sentença, apelou a ré, pelas 
razões de f. 62/64, pretendendo sua absolvição.

Contrarrazões do Ministério Público às f. 66/71.
Instada a se manifestar, às f. 76/79, a douta 

Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo desprovimento 
do recurso.

É o relatório.
Em suas razões, alega a apelante que não há 

nos autos elementos suficientes que comprovem o 
dolo necessário para configuração do delito de falso 
testemunho, não tendo a ré agido com a intenção de 
prejudicar a decisão proferida na esfera processual penal. 
Sustenta, ainda, ser devido o reconhecimento da causa 
excludente da culpabilidade consistente na inexigibilidade 
de conduta diversa, haja vista ter restado comprovado 

Falso testemunho - Inexigibilidade de conduta 
diversa - Ônus da defesa

Ementa: Falso testemunho. Inexigibilidade de conduta 
diversa. Ausência de comprovação. Ônus da defesa. 
Autoria e materialidade demonstradas. Dolo comprovado. 
Manutenção da condenação.

- Comprovada a prática pela ré do delito de falso testemunho 
na esfera processual penal e não demonstrada a causa 
excludente da culpabilidade relativa à inexigibilidade de 
conduta diversa, cuja comprovação configura ônus da 
defesa, mostra-se necessária a condenação.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0720.10.003988-5/001 - 
Comarca de Visconde do Rio Branco - Apelante: Maria 
das Graças Ferreira - Apelado: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Relator: DES. DUARTE DE PAULA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9  de agosto de 2012. - Duarte de 
Paula - Relator.

rante que iria acontecer coisa errada, pois no alto do 
morro morava Dário, um antigo desafeto da vítima [...]”.

Assim, os elementos de prova colacionados aos 
autos não indicam, ainda que de forma perfunctória, 
a participação do recorrente em empreitada delitiva, 
impondo-se a edição de decreto de impronúncia. Traz-se 
à colação ao ensejo:

Impronúncia. Ausência de indícios suficientes de autoria. 
Sentença confirmada. - Afigura-se correta a decisão mono-
crática, no sentido de impronunciar o réu, conforme dispõe 
o art. 414 do CPP, se os indícios de sua participação no 
delito narrado na denúncia são extremamente frágeis 
(Apelação Criminal 1.0024.07.569225-1/001, Rel.ª Des.ª 
Beatriz Pinheiro Caires, 2ª Câmara Criminal, julgamento em 
28.06.2012, publicação da súmula em 09.07.2012). 

Em face do exposto, dou provimento ao recurso 
defensivo para impronunciar Dário Arthur Gonçalves, nos 
termos do art. 414 do CPP.

Expeça-se o alvará de soltura.

DES. CATTA PRETA - De acordo com o Relator.

DES. RENATO MARTINS JACOB - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


